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RESUMO
Este estudo tem como objetivo com-

preender como as crianças com autismo e 
qualquer outra deficiência têm acesso ao co-
nhecimento e como são incluídas no sistema 
regular de ensino, analisando quais as meto-
dologias e estratégias utilizadas pelos profes-
sores no processo de ensino e aprendizagem 
de crianças com deficiência, respeitando in-
dividualidade e as limitações de cada um, to-
mando como base o fato de ser a educação 
um direito de todos independente da defici-
ência que possa ter, entender como é feito o 
planejamento dessas estratégias de ensino e 
aprendizagem e verificar se a rede de ensino 
está preparada para receber esses alunos. A 
educação é um direito de todos, mas sabe-
-se que ainda são muitas as pessoas que não 
tem acesso à escola por apresentar alguma 
deficiência e, muitas vezes por imposição 
da própria família, ficam segregadas fora do 
âmbito escolar. Muitas vezes espera-se que 
o aluno se adapte à escola, sem que a escola 
tenha condições físicas de receber esse alu-
no e oferecer-lhe condições de permanecer e 
aprender na escola. Incluir é muito mais que 
receber o aluno no espaço escolar, é também 
favorecer seu aprendizado, respeitá-lo como 
sujeito ímpar, oferecer situações favoráveis 
à sua aprendizagem, sem deixar que, por 
apresentar alguma necessidade educacional 
especial. Como objetivos específicos, pro-
pomos observar as dificuldades encontra-
das em sala de aula com alunos de inclusão. 
Compreender quais os principais motivos da 
inclusão em escola regular. Estudar propos-
tas para a capacitação e qualificação da práti-
ca docente. Refletir sobre o melhor caminho 
que a formação do professor poderá ter den-
tro da inclusão.

Palavra-chave: Inclusão, Direito, For-
mação, Autismo.

ABSTRACT
This study aims to understand how 

children with autism and any other disabili-
ty have access to knowledge and how they 
are included in the regular education system, 
analyzing the methodologies and strategies 
used by teachers in the teaching and lear-
ning process of children with disabilities, res-
pecting individuality and limitations of each 
one, based on the fact that education is a 
right for everyone, regardless of the disabi-
lity they may have, to understand how these 
teaching and learning strategies are planned 
and to verify if the education network is pre-
pared to receive these students. Education 

is everyone's right, but it is known that there 
are still many people who do not have access 
to school because they have a disability and, 
often by imposition of their own family, are 
segregated outside the school environment. 
It is often expected that the student adapts 
to the school, without the school having the 
physical conditions to receive this student 
and offer him the conditions to stay and learn 
at school. Including is much more than recei-
ving the student in the school space, it is also 
promoting their learning, respecting them 
as a unique subject, offering favorable situa-
tions for their learning, without letting them, 
because they have some special educational 
need. As specific objectives, we propose to 
observe the difficulties encountered in the 
classroom with inclusion students. Unders-
tand the main reasons for inclusion in regu-
lar schools. Study proposals for training and 
qualification of teaching practice. Reflect on 
the best path that teacher training can take 
within inclusion.

Keywords: Inclusion, Law, Training, 
Autism.

INTRODUÇÃO
O autismo é um tema polêmico, visto 

por muitos como algo do futuro, impossível 
de ser realizado nas condições atuais de ensi-
no. Hoje, com a política de inclusão, a educa-
ção infantil é a porta de ingresso ao sistema 
educacional para boa parte das crianças, de-
vendo o atendimento educacional especiali-
zado ser ofertado na própria creche ou pré-
-escola em que a criança está matriculada. A 
Inclusão Escolar significa oferecer oportuni-
dade de estudo para todas as pessoas, sem 
distinção de cor, raça, classe social, ou ainda, 
condições físicas e psicológicas. Apesar de 
ser bastante amplo, o termo Inclusão Esco-
lar é mais utilizado para se referir à inclusão 
das pessoas com deficiência, seja sensorial, 
intelectual, física, nos espaços escolares. Isso 
porque mesmo que se tenha uma legislação 
vigente, a qual garante o direito ao estudo a 
todas as pessoas, algumas instituições ain-
da recusam a matrícula de crianças e jovens 
com deficiência. No entanto, recusar vaga ou 
se recusar a ensinar uma criança com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é cri-
me e cabível de processos judiciais. Toda e 
qualquer instituição escolar deve, portanto, 
oferecer atendimento especializado para as 
crianças que tenham NEE, com profissionais 
qualificados para realizar a Educação Espe-
cial. 

O objetivo da pesquisa é compreen-
der a totalidade da importância da inclusão 
de alunos com autismo no ensino regular 
como uma das maneiras de oferecer educa-
ção qualificada, igualdade, evidenciando a 
relevância do papel da escola e do professor 
no método de composição da inclusão, des-
tacando ainda a conjuntura histórica do sur-
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gimento da educação para o aluno especial, 
além de evidenciar dificuldades encontradas 
por pessoas com necessidades especiais, re-
lacionando teoria e prática. A pesquisa tem 
como resultados alguns métodos para que a 
gestora possa encaminhar seus educadores 
nas diretrizes legais de como inserir um alu-
no especial em seu meio social.

 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PARA 
ENSINAR ALUNOS COM AUTISMO 

Segundo Cunha (2015), o Transtorno 
do Espectro Autista é compreendido dentro 
de um grupo de comportamentos: compro-
metimento na comunicação, dificuldades na 
interação social e atividades restritas-repeti-
tivas.

 Para o autor, este transtorno surge 
desde o nascimento ou nos primeiros anos 
de vida. Seus níveis de gravidade são diver-
sos se classifica em leve, moderado e severo. 
O diagnóstico precoce tem como possibilitar 
um tratamento e uma educação adequada, 
isso faz com que tenha uma qualidade de 
vida melhor. O autismo é tratável e segundo 
Cunha (2015, p. 87), “a” Síndrome de Asperge 
“é considerada por muitos como autismo de 
alto funcionamento. O uso atual da nomen-
clatura Transtorno de Espectro Autista pos-
sibilita a abrangência de distintos níveis de 
transtornos...”.

Em seu livro ele apresenta que algu-
mas pesquisas apontam o nascimento de 
uma criança com a síndrome a cada 100 a 
150 nascimentos. É comum entre meninos, 
nascem com distúrbio multifatorial (má for-
mação cognitiva), comprometendo severa-
mente a capacidade de pensamentos abstra-
tos, imaginação e simbolização. Esta criança 
cria sua própria forma de se comunicar com 
o mundo.

Martins (2010), faz uma análise e abor-
da a relação profissional e a atividade produ-
tiva do professor e qual resultado se espera 
entre o que foi apreendido em sua formação 
pedagógica e o que é efetivado na prática. 
Quando falamos em formação, focalizamos 
inicialmente a formação do indivíduo que é 
sempre planejada e direcionada para que 
sua prática profissional se concretize social-
mente. Porém há uma contradição entre o 
que deve ser realizado durante o processo de 
assimilação do conteúdo e o que realmente 
se executa em sala de aula como explica o 
seguinte autor:

Numa sociedade organizada, espe-
ra-se que a educação, como prática institu-
cionalizada, contribua para a integração dos 
homens no tríplice universo das práticas que 
tecem sua existência histórica relações eco-
nômicas; no universo da sociabilidade, âm-
bito das relações políticas; e no universo da 
cultura simbólica, âmbito da consciência pes-
soal, da subjetividade e das relações intencio-

nais. (SEVERINO, 2002, p.11 apud MARTINS, 
2010, p.14).

Há um dilema do trabalho educativo, 
que se equilibra entre a humanização e a 
alienação que explica no tocante à formação 
docente isso é letal, pois o produto do traba-
lho educativo deve ser a humanização dos 
indivíduos, que, por sua vez, para se efetivar, 
demanda a mediação da própria humanida-
de dos professores (MARTINS,2010).

A autora afirma que o objetivo central 
da educação escolar, é a transformação hu-
mana em novas forças criadoras. Extrair do 
aluno a sua capacidade máxima para que ele 
possa transformar sua vida social e estender 
essa transformação ao longo de sua vida so-
cial.

 O objetivo central da educação esco-
lar reside na transformação das pessoas em 
direção a um ideal humano superior, na cria-
ção das forças vivas imprescindíveis à ação 
criadora, para que seja, de fato, transforma-
dora, tanto dos próprios indivíduos quanto 
das condições objetivas que sustentam sua 
existência social. Não estamos, portanto, nos 
referindo à concepção liberal de humaniza-
ção, para quem esse processo se efetiva na 
centralidade do sujeito abstraído das circuns-
tâncias concretas de sua existência. Trata-se, 
outro sim, de um processo dependente da 
produção e reprodução em cada indivíduo 
particular das máximas capacidades já con-
quistadas pelo gênero humano. Um proces-
so, portanto, absolutamente condicionado 
pelas apropriações do patrimônio físico e 
simbólico produzido historicamente pelo tra-
balho dos homens, dos quais os professores 
não podem estar alienados. Ao longo do sé-
culo XX, houve sucessivas reformas econômi-
cas que foram norteando e estruturando os 
ideais pedagógicos, se arrastando ao longo 
do tempo e influenciando a prática docente e 
a formação dos professores (MARTINS, 2010). 

Dentre as renovações sociais surge 
na área da educação o modelo da pedagogia 
nova. Qual foi a contribuição dessa nova pe-
dagogia para a formação dos nossos profes-
sores, é um questionamento que o sociólogo 
Saviani (2007) nos traz no livro ´´História das 
ideias pedagógicas no Brasil´´.

O autor explica que entre 1932 e 1947, 
a pedagogia nova e a pedagogia tradicional, 
se equilibram e se mantiveram na educação 
do país.

A partir de 1960 a pedagogia nova, se 
torna predominante. Já no ano seguinte, dá-
-se início ao seu processo de declínio.

Profundas mudanças sociais que se 
faziam presentes (a exemplo da industriali-
zação/modernização do país, aceleração da 
urbanização e reivindicações pela democrati-
zação da escola pública, influências da “guer-
ra fria” etc.) gestaram os primeiros sinais de 
esgotamento do ideário que fora aventa-
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do como ícone de uma educação moderna, 
democrática e humanista (MARTINS, 2010, 
p.17).

	 Entre os anos de 1960 e 1970, 
há um predomínio do modelo de Taylor e 
Ford, cujo objetivo era a produção em mas-
sa e adequação desses novos trabalhadores 
passa pela educação, com as “teorias do capi-
tal humano”. Esse novo modelo de educação 
priorizava a formação técnica adequando o 
cidadão ao novo modelo de produção.

	 Já no final do século XX, houve o 
crescimento da concepção da pedagogia pro-
dutivista, que entra em choque com as ideias 
da pedagogia tecnicista surgindo desse em-
bate a “visão crítico reprodutivista”. As ideias 
contra hegemônicas surgem baseadas na 
concepção de uma “educação popular”, bem 
como a pedagogia crítico social e a pedago-
gia histórico-crítica. Todas elas contribuíram 
para importantes debates no âmbito da edu-
cação e deram importante colaboração para 
os avanços na educação inseridos na Consti-
tuição de 1986 (MARTINS, 2010).

	 Outras vertentes pedagógicas 
foram surgindo segundo o autor, porém 
sempre com um olhar mercantilista sobre a 
educação, frisando sempre máxima raciona-
lização e otimização dos recursos. Entre elas 
podemos destacar os mais conhecidos como: 
Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, 
Neoconstrutivismo – “pedagogia das compe-
tências” aprendizagem individual, Neotecni-
cismo - “qualidade total” escola como empre-
sa (MARTINS, 2010).

	 Para Figueiredo (2013), a for-
mação inicial e continuada de professores 
visando a inclusão deve ser pensada primei-
ramente na sua organização e instrumen-
talização de ensino, bem como a gestão da 
classe e seus princípios éticos, filosóficos e 
políticos, que permitiram a esses professores 
a reflexão e compreensão de seu verdadei-
ro papel e da escola na formação dessa nova 
geração que deverá responder às demandas 
profissionais.

	 A autora explica sobre a impor-
tância da organização dos tempos e espaços 
de aprendizagem no agrupamento de alunos 
e no planejamento das atividades. Pensar na 
sequência didática adaptada às reais necessi-
dades dos seus alunos e na consolidação da 
aprendizagem.

Nesta perspectiva de ensino, o profes-
sor situa-se como mediador, considerando 
aspectos como: atenção às diferenças dos 
alunos; variação de papéis que o professor 
assume diferentes situações de aprendiza-
gem; organização dos alunos de forma que 
possibilite interações em diferentes níveis, de 
acordo com os propósitos educativos (grupo 
– classe, grupos pequenos, grupos maiores, 
grupos fixos) (FIGUEIREDO, 2013, p.142).

	 Há a necessidade de reconside-
rar nossas crenças e valores. Os professores 
continuam querendo controlar as situações 
em sala de aula, não dando a liberdade para 
o aluno e exercendo forte autoridade no sen-
tido de que o aluno precisa sempre olhar 
para ela, sentando em fileiras e com seus ma-
teriais pedagógicos sob sua supervisão. Nes-
se aspecto o espaço é o ponto primordial en-
fatizado pela autora, pois deve se pensar em 
espaços preparados para todos os níveis de 
desenvolvimento e idades apropriadas, que 
sejam organizados e ativos que documen-
tem e ensinem. Pensar o espaço de forma 
que todos os alunos tenham oportunidades 
de aprendizado e de socialização, e ficando 
ao professor a responsabilidade de substituir 
a sua pedagogia tradicional pela pedagogia 
pensada na diversidade.

	  Booth e Ainscow (2000, apud FI-
GUEIREDO, 2013), o percurso da inclusão irá 
ampliar e elaborar as competências e habili-
dades dos professores, e que as experiências 
obtidas irão ajudar na sua formação continu-
ada agregando valores e conhecimentos no 
contexto social, de história de vida e contri-
buíram para uma prática mais acolhedora. 
Não se pode exigir que todos os professores 
ajam da mesma forma, pois cada um terá 
uma visão própria das práticas pedagógicas 
na inclusão. Portanto, os autores concluem 
que não se pode esperar na formação dos 
professores o desenvolvimento de ritmos e 
competências similares e que sua prática pe-
dagógica só será efetivamente inclusiva se o 
espaço possibilite sua atuação inclusiva e a 
reflexão do seu próprio trabalho pedagógico.

	 Seguindo na mesma linha de ra-
ciocínio Santos (2013, apud MANTOAN, 2013), 
ressalta que para que a escola e as práticas 
docentes sejam condizentes com a inclusão 
devem proporcionar o fortalecimento dos 
projetos políticos pedagógicos, sala de aula 
com eixo de aprendizagem para todos, arti-
culação da teoria e prática, trabalho interdis-
ciplinar, reorganização dos tempos e espaços 
e investimentos na infraestrutura material e 
pessoal, bem como a revisão do processo de 
avaliação.

 A formação continuada do professor 
deve ser em serviço, pois, a aprendizagem é 
permanente e o desafio da educação é con-
tínuo. Segundo a autora, são realidades que 
podem ou não acontecer nas escolas e de-
pendem do nível de comprometimento com 
a inclusão escolar.

	 O professor, dentro da perspec-
tiva inclusiva e com uma escola de qualida-
de, não deve duvidar da capacidade e das 
possibilidades de aprendizagem dos alunos 
e muito menos prever quando esses alunos 
não irão aprender. Ter um aluno deficiente 
em sala de aula, não deve ser um empecilho, 
para que, suas práticas pedagógicas, com re-
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lação ao deficiente seja de menor qualidade 
ou em menor tempo. 

	 Dentro desse contexto a autora 
explica que ainda, não justifica um ensino à 
parte, individualizado, com atividades que 
discriminam e que se dizem ´´adaptadas´´ 
às possibilidades de entendimento de al-
guns. A aprendizagem é sempre imprevisí-
vel, portanto, o professor deve considerar a 
capacidade de todos os alunos, deixando de 
rotulá-los e de categorizar seus alunos, en-
tendendo que todos são capazes de assimilar 
conhecimento e de produzi-los (MACHADO, 
2013).

	  Cunha (2015), comenta que, 
embora saibamos que na educação especial 
há casos degenerativos muito severos, ainda 
assim, essas pessoas, mesmo que impossibi-
litadas no espaço pedagógico e afetivo, por 
meio de atuação de profissionais interessa-
dos e dedicados, podem receber um acom-
panhamento educacional reabilitativo em 
seu próprio lar. São ações inclusivas além 
dos muros da escola.

	 Continuando na sua linha de 
pensamento, o autor, explica que quando o 
educador trabalha com a informação da edu-
cação inclusiva, sua prática conclui todos os 
níveis e modalidades de ensino: da educa-
ção especial, passando pela educação básica 
e atingindo a educação de jovens e adultos, 
alcançando assim a diversidade discente nas 
diferentes etnias, culturas e classes sociais. 
O professor deve observar, avaliar e mediar, 
para que os recursos pedagógicos de que a 
escola possui sejam apropriados para aque-
les que ensinam e para os que recebem o 
aprendizado, como segue:

É evidente que a educação dos alunos 
com necessidades educacionais especiais é 
um trabalho multidisciplinar que requer es-
pecialistas de diversas áreas atuando com a 
escola. É bom ressaltar que a aprendizagem 
transcende o campo escolar, porque os mes-
mos mecanismos que estão presentes no 
cotidiano. É nosso papel educar para a vida 
e não somente para testes e avaliações pon-
tuais. Isso se torna mais indelével quando 
educamos aprendentes com necessidades 
especiais, uma vez que eles carecem de uma 
aprendizagem integradora, relacionada à 
vida social (CUNHA, 2015. p. 12).

	 Michels (2006), explica que a for-
mação de licenciatura, especificamente no 
curso de Pedagogia, com habilitação em edu-
cação especial, e não em uma de suas áreas 
definidas pelas deficiências e deverá estar 
relacionada com o atendimento educacional 
dos alunos com deficiência.

	 Seguindo ainda no pensamento 
da autora, podemos notar a variação de tipos 
de formações continuadas e ela poderá ser a 
modalidade para formar os professores para 
a educação especial. Aos professores capaci-
tados cabe a tarefa de identificar quais são 

os possíveis discentes com necessidades es-
peciais e desenvolver com eles atividades e 
ações pedagógicas.

	 Percebe-se ainda para a auto-
ra, a proposição que o professor atualmente 
continua ligado com o modelo da educação 
tradicional que, continua se organizando com 
base no modelo médico-pedagógico, que 
acaba se confundindo com o conhecimento 
da educação especial. Estudos mostram que 
a grande dificuldade do professor é aceitar 
a crítica a esse modelo, que está vinculado 
ao pensamento dominante, não somente 
na educação especial, mas na educação de 
modo geral, causando por muitas vezes ao 
resultado do fracasso escolar.

	 Ainda segundo a autora, na atu-
alidade, a proposta dos professores, têm 
como máxima a inclusão. Porém sua manu-
tenção tem sido o modelo médico-pedagógi-
co que nos faz pensar se este caminho está 
levando a qual caminho? Sucesso ou fracas-
so?

	 Se é verdade que para a demo-
cratização da escolarização os alunos com 
deficiência por meio de inclusão do ensino 
regular, terão que ser superadas as barreiras 
impostas pelos educadores não especializa-
dos e modificados as práticas escolares na 
perspectiva da absorção com qualidade, das 
mais diversas diferenças culturais, linguísti-
cas, étnicas, sociais e físicas. 

É também verdadeiro que a contribui-
ção da área da educação especial não se fará 
presente enquanto permanecer hegemôni-
co o modelo médico-pedagógico (MICHELS, 
2006).

Quanto à formação de professores de 
hoje, há constantes mudanças tanto do ponto 
de vista de conceitos e valores como de prá-
ticas. As competências que se esperam que o 
professor domine se revelam cada vez mais 
complexas e diversificadas. Espera-se que o 
professor seja competente dominando, des-
de o conhecimento científico do que ensina 
à sua aplicação psicopedagógica, bem como 
em metodologias de ensino, de animação de 
grupos, atenção à diversidade etc. Isto sem 
considerar as grandes expectativas que exis-
tem sobre o que o professor deve promover 
no âmbito educacional. Alguns autores têm, 
por isso, denominado a missão do professor 
na escola contemporânea como uma “mis-
são impossível” (BRASIL, 2008).

GESTÃO DOCENTE E INCLUSÃO
	 Michels (2006) entende que a 

escola hoje é convocada a ser democrática 
“para todos”, uma escola inclusiva. No en-
tanto, se não levarmos em consideração os 
aspectos apresentados anteriormente, cor-
remos o risco de fazermos uma análise in-
gênua sobre seu papel social. Assim sendo, 
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para estudar as escolas e suas organizações, 
faz-se essencial relacioná-las aos aspectos 
mais amplos da sociedade como, por exem-
plo, a economia e a política, sem perder de 
vista a troca existente entre esses elementos 
e o cotidiano escolar.

	 Levando em conta tais conside-
rações, a autora, parte da concepção que a 
atual reforma educacional se esforça para 
promover mudanças, mas não propõe a 
transformação da própria escola. A escola 
passa a ser o ´´foco´´ da gestão administra-
tiva e financeira, sendo responsabilizada pelo 
seu sucesso ou fracasso.

	 Seguindo a mesma linha de pen-
samento outra autora define a gestão inclusi-
va da seguinte maneira:

Ter uma equipe de professores e fun-
cionários preparados para lidar com situa-
ções inusitadas. Por exemplo, um aluno que 
necessita de ajuda para usar o banheiro ou 
outro que prefira estar a maior parte do tem-
po fora da sala de aula (RAMOS, 2006, p. 13).

	 Ainda segundo a autora, é pre-
ciso, portanto, em uma perspectiva didática 
inclusiva, considerar os diferentes modos e 
tempos de aprendizagem com um processo 
natural dos indivíduos, sobretudo daqueles 
com evidentes limitações físicas ou mentais.

	 Respeitar as diferenças é tam-
bém respeitar o ritmo de aprendizagem de 
cada um.

Neste sentido, segundo Araújo (2007) 
no Brasil, as opiniões com relação a infân-
cia foram influenciadas, de certa forma, pela 
colonização, a qual foi introduzia nesse pro-
cesso pessoas com diferentes hábitos, que 
tiveram que se adaptar à sua atual realidade. 
Com o processo de colonização no início do 
século XVI, o Brasil vivencia uma nova reali-
dade, passando por um processo de povoa-
mento. Sendo assim juntamente com os imi-
grantes que entraram no país naquele século, 
vinham seus filhos e outras crianças; sendo 
alguns órfãos e crianças pobres recrutados 
pela Coroa Portuguesa. As crianças imigran-
tes vivenciavam uma difícil e cruel realidade.

As diferenças econômicas impunham 
desde cedo diferentes formas de tratamento 
às crianças. No Brasil, desde sua colonização 
essa diferenciação no trato às crianças fica 
evidente nas relações das crianças com o tra-
balho. Estendia-se somente às crianças ‘bem-
-nascidas’ o privilégio do distanciamento do 
trabalho. Entre as crianças cativas o trabalho 
era uma prática comum.

Segundo Lopes (2005), as dificuldades 
iniciavam-se nas embarcações que traziam 
estes imigrantes, onde as crianças, uma vez 
embarcadas, estavam expostas às penosas 
condições da viagem, pois eram submetidas 
a trabalhos pesados e muitas vezes desti-
nadas a sobreviver em péssimas condições, 

sendo que muitas vezes não resistiam às pu-
nições e abusos recebidos.

A criança escrava crescia executando 
determinadas funções e atividades que lhe 
eram destinadas e aos doze anos eram colo-
cados como adulto, referindo-se ao trabalho 
e a sexualidade e em todos os sentidos da 
vida adulta.

Porém as crianças brancas, principal-
mente as mais abastadas, eram entregues às 
amas de leite logo após o nascimento, sendo 
que após os seis anos de idade, no caso dos 
meninos, iniciavam os estudos no aprendiza-
do do latim e de boas maneiras nos colégios 
religiosos, que fazia parte de uma prepara-
ção para entrar no mundo dos adultos, sem 
nenhuma preocupação com o sentimento da 
criança, que tinham até então uma infância 
bem curta. Dessa forma, pode-se então per-
ceber que a construção da concepção de in-
fância, que estava sendo firmada no século 
XVII, se mostrava diferencialmente conforme 
a realidade econômica da criança. Com o 
passar da Modernidade, por razão das mu-
danças estruturais na sociedade, a situação 
da criança pobre e desvalida foi ficando mais 
clara, principalmente a partir do século XVIII 
com o crescimento e fortalecimento da socie-
dade industrial.

Segundo Ariés (1981), a aparição da 
criança como parte da sociedade acontece de 
forma paulatina durante os séculos XII e XVII, 
o autor destaca esse fator através do estudo 
de temas metafísicos religiosos presentes na 
iconografia medieval. No início a criança apa-
rece em símbolos religiosos representando 
os anjos e o menino Jesus, depois retratan-
do à infância da Virgem Maria e dos outros 
santos. Nos séculos XV e XVI, a criança apa-
rece em retratos reais que são encontrados 
inicialmente nas esfinges funerárias.

“A aparição da infância ocorreu em 
torno do século XIII e XIV, mas os sinais de 
sua evolução tornaram-se claras e evidentes, 
no continente europeu, entre os séculos XVI 
e XVIII no momento em que a estrutura social 
vigente (Mercantilismo) provocou uma alte-
ração nos sentimentos e nas relações frente 
à infância” (CARVALHO, 2003, p. 47).

Para Heywood (2004) foi no século 
XVIII que surgiu um sentimento de que as 
crianças são especiais e diferentes, e, portan-
to, são consideradas dignas de ser estudadas 
por si mesmas. Como pudemos constatar, a 
forma como a infância é observada na atua-
lidade é um reflexo das constantes transfor-
mações ocorridas ao longo dos séculos pelas 
quais passamos, por isso é de extrema im-
portância nos dar conta destas transforma-
ções para compreendermos a imensidão que 
a infância ocupa na sociedade atual.

Este percurso, segundo Bujes (2001) 
de certa forma, só foi possível porque a so-
ciedade modificou a maneira de pensar, e to-
dos compreenderam o que é ser criança, e 
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a dimensão de valor que é necessário dar a 
este momento específico da infância.

A concepção da infância como um 
período particular e importante somente 
se firmou no século XVII, acompanhada da 
preparação de uma teoria filosófica sobre a 
individualidade infantil, que tornou viável o 
aparecimento de uma psicologia da criança 
e de seu desenvolvimento. Assim, para Ariés 
(1981), o reconhecimento da infância inicia-se 
no século XIII e aumenta no XIV e XV, tornan-
do-se relevante nos fins do século XVI e du-
rante o XVII ao tratar da concepção de infân-
cia. Durante o século XVII a palavra infância 
assumiu sua significação na modernidade, 
referindo-se à criança pequena mais fre-
quentemente. Neste sentido, conforme este 
pensamento, a criança é entendida como um 
ser que tem um importantíssimo papel para 
a sociedade, podendo ser educado. Reconhe-
cida as especificidades da infância, busca-se 
então desvendá-la e compreendê-la para po-
der educá-la.

            O reconhecimento da infância 
surgiu a partir do século XVII, quando então a 
criança foi percebida como alguém que pre-
cisava de tratamento especial, desta forma 
as crianças deixaram de ser misturadas aos 
adultos. 

Nesse contexto aparecem no Brasil as 
primeiras iniciativas de atendimento à crian-
ça abandonada, instalando-se as Rodas dos 
Expostos nas Santas Casas de Misericórdia. 
A roda era de um espaço no qual os bebês 
podiam ser deixados e seriam entregues à 
caridade sem a identificação materna. Com 
a expansão das grandes cidades, da indus-
trialização e da pobreza no Brasil, surge a 
urgência no sentido de cuidar da criança. As 
crianças passavam a ser um problema social 
do Estado. Assim foi se firmando a convicção 
da necessidade de políticas e legislações es-
pecíficas para a infância.

A dura realidade da grande maioria 
das crianças brasileiras e as implicações so-
ciais dessa situação, associada às pressões 
estabelecidas pelos mecanismos internacio-
nais, impulsionaram as ações de atendimen-
tos ás crianças e adolescentes por parte do 
poder público. Neste sentido, as medidas de 
atendimento às crianças vão tornando-se 
emergenciais e passam a ser concretizadas 
no início do século XX.

De acordo com Kuhlmann (1998), po-
demos compreender que toda criança tem 
infância, porém não se trata de uma infância 
idealizada, e sim concreta, histórica e social. 
A questão central não é se a criança teve ou 
tem infância, mas sim compreendermos se a 
criança vivenciou ou vivencia a mesma.

A concepção de infância, então, con-
figura-se como um aspecto importante que 
aparece e que torna possível uma visão mais 
ampla, pois a ideia de infância não está uni-
camente ligada a faixa etária, a cronologia, a 

uma etapa psicológica ou ainda há um tem-
po linear, mas sim a uma ocorrência e a uma 
história.

Neste sentido considerar a crian-
ça hoje como sujeito de direitos é o marco 
principal de toda mudança legal conquistada 
ao longo do tempo, porém antes dessa mu-
dança podemos perceber que muitas coisas 
aconteceram, muitas lutas e desafios foram 
travadas no decorrer da história para que se 
chegasse a concepção atual.

	 Para Carvalho (2011), as escolas 
inclusivas são para todos e devem garantir o 
acesso de atendimento educacional e sua ci-
dadania. Ela ressalta ainda que as outras mo-
dalidades de educação inclusiva não devem 
ser ignoradas.

Para Cunha (2015), não podemos falar 
de inclusão escolar se não falarmos, primei-
ramente, da inclusão familiar, pois não há 
como afirmar a existência de uma inclusão 
social, se ela não ocorrer na família e na es-
cola. Mesmo sabendo que as pessoas com 
necessidades especiais ou com característi-
cas específicas trazem uma grande carga de 
isolamento por serem classificados como “di-
ferentes”.

Para superarmos este preconceito da 
exclusão é necessário que haja alterações 
no seio familiar. A atenção escolar a respeito 
dos impactos que os alunos com caracterís-
ticas especiais produzem na vida familiar é 
primordial para o atendimento das dificulda-
des de aprendizagem que implica um olhar 
extensivo à família.

Além disso, o lar deve possuir uma 
extensão pedagógica, começando pelos fa-
miliares, para desviar a culpa e o medo, pro-
tegendo-os contra o desânimo e garantindo 
boas e otimistas expectativas.

Segundo o autor, é na família que o 
aluno tem o primeiro contato com as regras 
de comportamento social. Quando o aluno 
chega à escola desprovida dessa primeira 
experiência, todas as horas gastas e os con-
teúdos curriculares ficam sem sentido para 
ele. Por outro a escola precisa compreender 
a família, seus anseios e inseguranças, sen-
do assim para ter um bom desempenho pe-
dagógico é essencial que haja compreensão 
mútua. As reuniões periódicas com os pais, 
os relatórios, as trocas de informações e ob-
servações sistemáticas de possíveis exames 
médicos laboratoriais e toda a terapia medi-
camentosa deverão ser de conhecimento do 
professor para fornecer uma ajuda substan-
cial na rotina de ambos.

O autor explica que o aprendizado tor-
na-se difícil quando a escola e a família não 
estão em acordo. Quanto mais harmoniosos 
forem os laços de convivências maiores será 
a interação do aluno com o seu entorno, que 
o ajudará na sua aprendizagem.
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Nas relações entre a família e a escola 
é necessário a cautela e o bom senso para 
que não trabalhemos com o excesso de cui-
dado, da mesma forma a prudência e o bom 
senso evita a tentativa de corrigir erros quan-
do tratamos indevidamente desiguais como 
iguais estabeleceu mais desigualdade. Para 
haver igualdade de ações é necessário que 
o professor una um equilíbrio entre conheci-
mento, preparo e amor (CUNHA,2015).

Para Cunha (2015), o docente observar 
seu aluno para entendê-lo e conhecê-lo suas 
qualidades e limitações.

Produz e constrói um histórico com 
ajuda da família com elementos que vão dar 
subsídio para melhor compreensão do edu-
cando e o trabalho pedagógico.

Itens a serem registrados do apren-
dente:

	 Motivação
	 Ritmo de trabalho
	 Persistência no esforço
	 Postura diante dos erros e difi-

culdade
	 Capacidade de paciência
	 Comportamento diante mudan-

ças
	 Habilidade nos trabalhos
	 Organização
	 Cumprimento de tarefas
	 Participação
	 Autonomia
	 Criatividade
	 Capacidade simbólica
	 Comunicação
	 Linguagens
	 Vínculos
	 Interesses
	 Desenvolvimento emocional
	 Percepção lateral
	 Desenvolvimento cognitivo
	 Habilidades motoras e visório-

-motoras
	 Dificuldades e possibilidades 

motoras, cognitivas e sociais.
Com esses itens possibilita a constru-

ção do histórico e do trabalho pedagógico a 
ser desenvolvido com o educando, porém a 
observação não pode ser confundida com 
avaliação, pois a avaliação com precisão só 
pode ser feita depois de muita observação e 
registro, tendo uma qualidade metodológica 

(CUNHA, 2015).

MEDIAÇÃO
Mediar é fazer relação entre o aluno e 

o saber a ser conquistado. É a transformação 
do ensinar em prática docente.

O conhecimento precisa de uma rela-
ção entre o sujeito e objeto, surgindo a intera-
ção dos dois. Para Vygotsky, a mediação deve 
ser valorizada, e com isso a construção de 
aprendizagem é feita pelas trocas sociais e a 
mediação torna-se muito importante. O me-
diador não deve facilitar o aprendizado, mas 
provocar desafios, motivar os alunos criando 
vínculo entre o espaço escolar, o aluno e o 
professor. Deve compreender que o fazer 
pedagógico é a prática e combinada dessas 
três ações observação, avaliação e mediação 
(CUNHA, 2015).

AVALIAÇÃO
Esta é a avaliação formal institucional, 

além de ser de caráter mediador e formativo, 
esta avaliação tem como objetivo compre-
ender o comportamento do educando dian-
te dos recursos do ensino e aprendizagem. 
Trata-se de uma ação mediadora, segundo 
os escritos de Vygotsky teria que observar 
o comportamento do aluno na zona de de-
senvolvimento proximal, diante da aprendi-
zagem potencial. Na educação especial, uti-
lizamos recursos que vão desde entrevistas 
com os pais e com o próprio aluno até instru-
mentos pedagógicos dentro da sala de aula, 
junto com os registros feitos na observação, 
o docente irá encorajar e exercitar o aluno 
para que possa descobrir suas qualidades e 
carências, e em cima disso poderá ser traba-
lhado de forma multidisciplinar, elaborando 
estratégias de atuação. O professor tem que 
descobrir que recurso irá utilizar que este-
jam vinculadas às possibilidades aprendente 
(CUNHA, 2015).

Propostas de atividades de avaliação 
sugeridas por Cunha (2015):

Jogos:
	 Verificar as relações cognitivas 

do educando mediante os desafios que ativi-
dade oferece;

	 Proporcionar uma leitura de as-
pectos relacionados à função simbólica;

	 Analisar os conteúdos afetivos e 
emocionais, e habilidades de aprendizagem.

Desenhos:
	 Apurar os vínculos afetivos e 

os interesses do aprendente e relacionando 
com a escola, família e grupo social.
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	 Analisar a maturidade emocio-
nal, os aspectos motores e cognitivos por 
meio da produção gráfica;

	 Investigar os aspectos ligados à 
subjetividade.

Pareamentos:
	 Podem ser usados no parea-

mento figuras e nomes, objetos e nomes, pa-
lavras e cores, números e letras, assim várias 
possibilidades de suporte ao professor e à 
ludicidade do aluno, explorando o concreto e 
o sensorial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O tema do presente trabalho tem 

como objetivo responder as perguntas perti-
nentes à formação do professor na educação 
inclusiva. Nesta investigação, pudemos veri-
ficar quais os métodos e estratégias que os 
professores utilizam na rede regular de en-
sino para atender os alunos de inclusão es-
colar. Será que o professor da rede regular 
de ensino está apto a ensinar e a atender a 
demanda de alunos inclusos em sala de aula?

Diante dos autores estudados que tra-
tam sobre a inclusão, verificamos que há um 
iato entre o discurso colocado nas páginas do 
livro e a realidade do ensino e do atendimen-
to dos alunos inclusivos.

A importância deste trabalho é mos-
trar o conjunto de evidências levantado den-
tro desse campo de pesquisa, aponta para a 
necessidade de que deve haver novos olha-
res para a prática do professor, dando um 
sentido mais real e menos discursivo.

De acordo com as duas professoras 
entrevistadas da rede regular de ensino, pu-
demos averiguar que há um discurso comum 
frente à inclusão, demonstrando que tudo 
está em conformidade com os autores que 
falam de inclusão, contrariando a realidade 
vivida pelos alunos de inclusão.

O conjunto de evidência levantado no 
campo de pesquisa sobre o tema inclusão na 
sala de aula, necessita de um estudo mais 
abrangente e um olhar mais específico para 
cada aluno inclusivo. Portanto o professor 
precisa ter uma formação e preparação para 
esse campo de atuação. O professor na sua 
grande maioria não tem esse preparo, tem-
po e estudo para ensinar o aluno inclusivo. O 
plano didático deve ser adequado ao público 
alvo é reservada as devidas especialidades 
para o ajustamento das aulas, e oferecendo 
as mesmas atividades para todos.

Ninguém negará que o professor dian-
te da inclusão, precisa do respaldo da dire-
ção da escola, que deve trabalhar com um 
modelo de gestão escolar participativo e que 
acolhe a família para que haja uma efetiva in-

clusão.
 Sem essa participação o professor fica 

limitado na atuação junto ao seu aluno e que 
muitas vezes só contará com esse apoio ao 
longo da sua vida.

Os resultados obtidos mediante o es-
tudo realizado com embasamento teórico e 
as respostas das entrevistas, nos diz que há 
dois tipos de professores, o não comprome-
tido e o comprometido com a inclusão. O não 
comprometido apenas aceita o aluno inclusi-
vo pois é algo que vem imposto a ele e tem 
a convicção de que esse aluno não terá ne-
nhum progresso estando em sala ou não. Já 
o professor comprometido possui uma visão 
ampla sobre a inclusão e consegue planejar 
uma proposta pedagógica condizente com o 
aluno inclusivo. Temos, portanto que separar 
os discursos pró e contra inclusão para não 
incorrermos no erro de julgar um único olhar 
sobre a inclusão colocando-o como um pen-
samento geral.

Conforme pontuado no referencial te-
órico, verificamos que a inclusão não se faz 
apenas por força de uma lei, ela se define na 
medida em que a realidade vivida pelo alu-
no se efetive junto ao aprendizado adquirido 
dentro da sala de aula. O que foi verificado 
durante a pesquisa é que na maioria das es-
colas a inclusão é vista apenas como um meio 
de socialização do aluno, e que isso por si só 
já bastaria para a efetivação dessa inclusão.

Mediante a entrevista realizada com 
as professoras, percebemos que a inclusão é 
um desafio muito grande, e que nem todos 
estão preparados ou querem estudar mais 
sobre o assunto.

Nossa hipótese está ligada ao mundo 
da inclusão e as relações que os docentes 
estabelecem com esse tema. Também abor-
damos como o docente pode aperfeiçoar a 
sua prática para trabalhar com os alunos in-
clusivos e se a formação docente suprir as 
necessidades práticas que ele precisa para 
que obtenha resultados positivos com seus 
alunos de inclusão.

As hipóteses são confirmadas, dian-
te das respostas obtidas pelas professoras, 
que afirmam conhecer a inclusão, porém são 
negadas quanto a hipótese de que elas não 
pensam em inclusão, pois isso faz parte da 
realidade da escola. Com relação ao aperfei-
çoamento da prática pedagógica, a hipótese 
levantada é confirmada nas respostas das 
duas professoras pois elas admitem que há a 
necessidade de aperfeiçoamento dos profes-
sores com cursos de especialização para se 
obter um olhar mais direto para essa prática, 
corroborando com a hipótese de que a for-
mação docente é insuficiente para se traba-
lhar com a educação inclusiva.

O objetivo da presente pesquisa, era 
verificar as dificuldades encontradas na for-
mação docente na educação inclusiva bem 
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como os principais motivos da inclusão, a ca-
pacitação e qualificação da prática docente e 
a reflexão sobre qual melhor caminho que a 
formação docente terá dentro da inclusão.

Os resultados levam a crer que os 
objetivos pretendidos, foram alcançados 
mediante os embasamentos teóricos estu-
dados, identificamos que a inclusão é algo 
muito complexo e que os motivos que levam 
a inclusão escolar muitas vezes passam ape-
nas pela obrigatoriedade imposta pela lei. A 
capacitação e qualificação docente por sua 
vez, foram respondidas tanto pelos teóricos 
como pelas respostas das professoras das 
escolas A1 e B2. Em suma, o melhor caminho 
para a reflexão sobre a formação docente 
dentro da inclusão, passa por dois momen-
tos, o do professor comprometido que real-
mente busca sua capacitação dentro da área 
inclusiva e, portanto, faz a diferença dentro 
da sala de aula quando apoiada pela gestão 
escolar e aquele professor que inclui na for-
ma obrigatória da lei e não pensa em capa-
citar-se para melhorar sua prática e incluir o 
aluno efetivamente.

Para terminar concluímos que nossos 
objetivos foram alcançados dentro da pes-
quisa, pois confrontando as evidências e a te-
oria estudada, conseguimos compreender a 
inclusão dentro de um contexto geral, e que 
o caminho ainda é longo, pois ainda estamos 
presos a ideia de uma inclusão baseada na 
obrigatoriedade da lei.

Enfim é preciso muito mais que uma 
lei para que a inclusão se torne uma realida-
de digna e que dê ao aluno de inclusão o me-
recido olhar que ele mereça.

Conclui-se que é necessária a realiza-
ção de pesquisas mais abrangentes e apro-
fundadas, com amostragem mais significati-
va para que resultem em ações práticas no 
âmbito da inclusão.
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